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Capítulo 1

A produção de conhecimento e o objeto de ensino de língua portuguesa e literaturas




  
    Quando falamos em práticas de ensino ou métodos de ensino, há sempre um pensamento, mesmo que remoto, de aprender a ensinar; assim, muitas pessoas acabam buscando receitas, manuais e cartilhas prontas, mas devemos sempre refletir sobre o real funcionamento de tais pressupostos. Se, de fato, houvesse um “milagre metodológico”, todas as escolas do mundo teriam sucesso; então devemos sempre pensar sobre isso.


    Devemos nos questionar, então: o que é método? O que devemos ensinar quando falamos da disciplina de língua portuguesa e literatura, por exemplo? Segundo Nogueira (2016), método está relacionado à etapa, ao caminho, à ideia de atingir determinado objetivo, que acaba por exigir técnica e planejamento. Portanto, ao falarmos de método de ensino de língua portuguesa, podemos dizer que estamos falando de um conjunto de técnicas e planejamentos que nos levam a um objetivo, que é o ensino de uma disciplina. Ainda assim, ao falarmos em conjunto de técnicas, devemos ter cuidado ao esperar uma lista de ferramentas concretas, pois o que nos espera é, na realidade, um leque de reflexões acerca das práticas cotidianas que encontraremos na sala de aula.


    1 O ensino de língua portuguesa


    Um dos primeiros elementos que devemos pensar é a constituição das disciplinas escolares e a sua importância para a construção da escola. Além disso, elas podem nos levar a entender os papéis sociais e culturais que tais disciplinas podem ocupar dentro do sistema escolar.


    
[...] os conteúdos de ensino são concebidos como entidades sui generis, próprios da classe escolar, independentes, numa certa medida, de toda realidade cultural exterior à escola, e desfrutando de uma organização, de uma economia interna e de uma eficácia que elas não parecem dever nada além delas mesmas, quer dizer à sua própria história. [...] Uma “disciplina”, é igualmente, para nós, em qualquer campo que se a encontre, um modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar os métodos e as regras para abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento e da arte. (CHERVEL, 1990, p. 180)




    Com um olhar específico para a disciplina de língua portuguesa e seus conteúdos, percebemos uma proposta presente nos documentos oficiais[1] que valoriza a linguagem em diferentes contextos sociais de comunicação, com suas diversas funções e variedades. Tal concepção se baseia no conceito de “interação verbal” (BAKHTIN; VOLÓCHINOV, 2002), que considera a linguagem não só um sistema abstrato de diferentes níveis gramaticais sem uso prático na sociedade, mas fruto da interação entre falantes, que são, de fato, os usuários da linguagem em suas práticas cotidianas.


    Além das relações estabelecidas entre falantes, outro elemento essencial entra em cena como objeto fundamental no ensino de língua portuguesa: o texto. As relações entre texto e ensino vêm ganhando cada vez mais espaço dentro das teorias que embasam as discussões da disciplina; e, com isso, os gêneros textuais têm se tornado elementos norteadores não só nas teorias, mas também nos documentos oficiais para a prática do ensino de língua portuguesa (BAKHTIN, 1997, p. 279).


    
As atividades de linguagem funcionam como um apoio para que o indivíduo compreenda como ocorre a construção interna dos conhecimentos, isto é, o que é necessário para o indivíduo produzir e compreender a linguagem. Dessa forma, a inserção dos gêneros no processo de ensino-aprendizagem faz-se necessária, uma vez que colabora para o desenvolvimento da linguagem e funciona como objeto e instrumento de trabalho para professores. Por isso, não há como negar a importância da presença dos gêneros na sala de aula. (SEGATE, 2010, p. 22)




    Com isso, percebemos a presença dos gêneros em todos os eixos de ensino de língua portuguesa ao longo da escolarização dos estudantes na educação básica, seja no âmbito do reconhecimento das características para a vida cotidiana além dos muros da escola, seja para a produção de textos dentro e fora da vida escolar, desde o ciclo de alfabetização até os anos finais do ensino médio e as provas de vestibular.


    2 Os eixos de ensino


    A BNCC ocupa, hoje, o posto mais alto entre os documentos oficiais para o ensino de língua portuguesa, principalmente entre os níveis fundamental e médio; mas outros documentos, como o PNLD,[2] também podem nos ajudar a compreender os pressupostos para a configuração oficial do ensino de uma disciplina escolar. A partir da análise de tais documentos, podemos observar como se estruturam os cinco eixos de ensino de língua portuguesa: leitura, escrita, oralidade e conhecimentos linguísticos (até o ensino fundamental) e literatura (a partir do ensino médio).
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    A questão que se coloca a partir destes eixos é: como eles se organizam? O que se busca em cada um deles? Observamos uma mudança histórica em cada um deles ao longo dos anos e uma busca por inovação que nem os próprios documentos deixam claro sobre como alcançá-la, mas devemos observá-los com atenção para entender como se organiza a disciplina teoricamente e institucionalmente (PERIOLI JÚNIOR, 2017).


     

        


 

        


      


    


    O eixo da escrita se faz presente desde o período da alfabetização, sendo considerado uma “prática de linguagem socialmente situada” (PERIOLI JÚNIOR, 2017, p. 28), quase sempre associada às definições dos gêneros textuais e articulada às discussões de temas sociais e políticos, principalmente em nível médio. Quando associado ao eixo da leitura, se tornam os dois eixos centrais nos anos iniciais do ensino de língua portuguesa, a fim de desenvolver “leitores aptos a diversas modalidades de textos” (DORNELES, 2012, p. 1). Ainda sobre a leitura:


    
[...] deve ter como principal objetivo a formação do leitor a partir de práticas de letramento que tenham como foco a reflexão de vários aspectos que ajudem o aluno a reconhecer os modos de construção de cada gênero textual. A leitura sempre aparece articulada aos demais eixos, mas quando se trata da leitura literária, pode aparecer como um eixo independente, sendo que somente articulada a outros eixos cumprirá sua função com excelência. (PERIOLI JÚNIOR, 2017, p. 26)




    A oralidade é o eixo que aparece ainda mais “fragilizado”, sendo o mais “jovem” entre os cinco, sempre atrelada a outros eixos, em função da leitura, principalmente.


    Os conhecimentos linguísticos quase sempre geram um grande debate, pois a chamada gramática normativa é um tema de grande discussão dentro da academia e dentro das escolas. A chegada da Linguística Textual no ensino básico trouxe uma nova perspectiva para o eixo, buscando um olhar para a linguística a partir do texto, a partir da teoria dos gêneros textuais; aqui a dicotomia “tradição versus inovação” se faz bastante presente (PERIOLI JÚNIOR, 2017, p. 41), trazendo uma discussão bastante ampla entre a perspectiva da gramática normativa e a chegada da Linguística Textual, não só nos documentos oficiais, mas também nas principais referências teóricas no ensino de língua portuguesa.


    Enfim, o eixo da literatura, que se faz presente a partir do ensino médio, questiona bastante a presença das leituras canônicas nas escolas, buscando uma inserção maior “para gêneros profissionais e produções midiáticas para a juventude, desvalorizando assim as manifestações culturais das camadas mais populares” (PERIOLI JÚNIOR, 2017, p. 27). Observa-se aqui a chamada “inovação” com uma maior preocupação a partir da proposta de introdução de textos mais contemporâneos, de outras nacionalidades, como as literaturas africanas de língua portuguesa, e outras mídias, como as digitais, trazendo novas perspectivas para o trabalho com os gêneros literários.


    3 Método e perspectiva de ensino de língua portuguesa e literatura


    Voltemos, então, a refletir sobre a importância e o papel ocupado pelos gêneros textos dentro do método e das perspectivas do ensino de língua portuguesa. Além dos documentos orientadores brasileiros, é fundamental percebermos a sua relevância na prática cotidiana dos professores das escolas em território nacional.


    
Os gêneros são criados e reconstruídos pelos indivíduos por meio, principalmente, das interações comunicativas. Diante disso, não podemos ignorar este rico “megainstrumento” de trabalho no processo de ensino-aprendizado de nossos alunos nas instituições de ensino. Isso seria ignorar o que já faz parte da vida social desse aluno, já que estamos mergulhados no mundo dos gêneros textuais. (SEGATE, 2010, p. 22)




    É inegável a importância dos gêneros textuais, atualmente, na concepção do ensino de língua portuguesa. A BNCC, principal documento norteador curricular brasileiro, apresenta inúmeras concepções, habilidades e competências que apresentam claramente os gêneros textuais, como por exemplo a habilidade EM13LP07, que relaciona os gêneros textuais aos conhecimentos linguísticos, buscando o uso da linguagem em um contexto concreto:


    
(EM13LP07) Analisar, em textos de diferentes gêneros, marcas que expressam a posição do enunciador frente àquilo que é dito: uso de diferentes modalidades (epistêmica, deôntica e apreciativa) e de diferentes recursos gramaticais que operam como modalizadores (verbos modais, tempos e modos verbais, expressões modais, adjetivos, locuções ou orações adjetivas, advérbios, locuções ou orações adverbiais, entonação etc.), uso de estratégias de impessoalização (uso de terceira pessoa e de voz passiva etc.), com vistas ao incremento da compreensão e da criticidade e ao manejo adequado desses elementos nos textos produzidos, considerando os contextos de produção. (BRASIL, 2017, p. 499)




    Os documentos oficiais brasileiros não são prescritivos e nem buscam a imposição de um método, mas há uma perspectiva colocada pautada na concepção bakhtiniana da interação verbal e dos gêneros textuais, concebendo a linguagem como um organismo vivo. Ela entrelaça os cinco eixos, deixando para trás uma ideia abstrata da língua, principalmente da gramática enquanto um sistema fragmentado a ser decomposto em níveis menores, e da literatura enquanto simplesmente história, sem contato com o próprio texto.


    Houve uma mudança na concepção do conceito de texto ao longo dos anos, visto na década de 1960 como unidade superior à frase; no início da década de 1970, como uma sequência coerente de enunciados; no final da década de 1970, como unidade básica de interação e comunicação; e, a partir da década de 1980, como resultado de processos mentais, aliado a várias ciências cognitivas. Isso auxiliou na mudança de paradigma na concepção do ensino de língua portuguesa, principalmente na busca por essa tão desejada “inovação” (PERIOLI JÚNIOR, 2017), tanto em nível governamental como em textos datados do início dos anos 2000. É a chegada da Linguística Textual às escolas que começa a trazer novos ares, principalmente à gramática e à literatura, ao ensino da língua materna às escolas brasileiras.


    Além disso, não há só um questionamento de conteúdos e de organização dos eixos, mas também se dá início a um questionamento dos métodos. Desde os ciclos iniciais da alfabetização com os métodos analíticos e sintéticos, uso de cartilhas, leituras de Emília Ferreiro e Paulo Freire às metodologias ativas que ganham espaço atualmente, o olhar para os métodos no ensino de língua portuguesa vem se renovando ao longo dos anos, buscando novas perspectivas.


    Hoje, quando falamos em “tradição” e “inovação” no que tange ao ensino de língua portuguesa, temos uma dicotomia discursiva entre as metodologias como projetos e nos usos mais sociais e cotidianos da língua e a normatividade da língua em seus usos mais abstratos; mas devemos sempre valorizar a variedade linguística em seus diversos usos sociais, já que os documentos oficiais embasam um ensino plural, diverso, pautado na interação verbal, nos gêneros textuais e em uma teoria que nos proporciona refletir sobre métodos diversificados e capazes de endossar toda essa diversidade e interatividade proposta pela língua portuguesa.


    Considerações finais


    Ao final deste capítulo, você foi capaz de entender como se organiza o ensino de língua portuguesa no Brasil, principalmente a partir de seu documento central: a Base Nacional Comum Curricular, homologada em 2017. A partir disso, conseguimos observar as principais concepções por trás desse documento em relação à disciplina de língua portuguesa e em relação aos conceitos de “interação verbal” e “gêneros textuais”, trazidos dos escritos de Bakhtin (2017) e incorporados às metodologias de ensino da língua materna brasileira.


    Com isso, vimos a organização da disciplina em seus cinco eixos: leitura, escrita, oralidade, conhecimentos linguísticos e literatura (o último, exclusivamente, para o ensino médio), e, brevemente, como cada um deles se organiza conceitualmente, além das relações e discussões acerca dos métodos de ensino. Não há uma receita pronta de como ensinar língua portuguesa, ainda mais no Brasil, que apresenta uma variedade linguística tão grande; e por mais que exista um padrão linguístico estabelecido pela gramática normativa, os documentos e as principais teorias colocam em discussão a valorização das experiências e vivências dos falantes em relação aos gêneros, deixando de lado a língua em sua fase abstrata e exaltando a língua em seus usos concretos e cotidianos, desde os ciclos de alfabetização até os anos finais do ensino médio.
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